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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DO ART. 
932, III, DO CPC/2015 E DO ART. 253, I, DO RISTJ. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por GENERAL MOTORS DO BRASIL 

LTDA contra decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, ante a ausência de 
impugnação específica a todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, notadamente quanto à incidência da 
Súmula 282/STF.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o agravo em recurso 

especial deve ser conhecido, diante da ausência de impugnação específica a 
todos os fundamentos da decisão agravada; (ii) definir se é cabível a 
majoração dos honorários advocatícios em razão do trabalho adicional 
demandado pelo agravo interno; e (iii) determinar se é aplicável a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente 

todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, sob pena 
de não conhecimento, conforme disposto no art. 932, III, do CPC/2015 e art. 
253, I, do RISTJ.
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4. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial possui um 
único dispositivo, razão pela qual sua impugnação deve ser integral, não se 
admitindo que a parte agravante escolha apenas alguns dos fundamentos a 
serem combatidos.

5. A ausência de impugnação específica ao fundamento da Súmula 
282/STF impede o conhecimento do agravo em recurso especial, pois não foi 
demonstrado o prequestionamento dos dispositivos legais indicados, requisito 
essencial para o processamento do recurso especial.

6. A majoração dos honorários advocatícios não é cabível no 
julgamento de agravo interno, conforme jurisprudência consolidada do STJ.

7. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não deve ser 
aplicada, pois não restou configurado caráter manifestamente inadmissível ou 
protelatório no agravo interno.  

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DO ART. 
932, III, DO CPC/2015 E DO ART. 253, I, DO RISTJ. NÃO 
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MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por GENERAL MOTORS DO BRASIL 

LTDA contra decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, ante a ausência de 
impugnação específica a todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, notadamente quanto à incidência da 
Súmula 282/STF.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o agravo em recurso 

especial deve ser conhecido, diante da ausência de impugnação específica a 
todos os fundamentos da decisão agravada; (ii) definir se é cabível a 
majoração dos honorários advocatícios em razão do trabalho adicional 
demandado pelo agravo interno; e (iii) determinar se é aplicável a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente 

todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, sob pena 
de não conhecimento, conforme disposto no art. 932, III, do CPC/2015 e art. 
253, I, do RISTJ.
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4. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial possui um 
único dispositivo, razão pela qual sua impugnação deve ser integral, não se 
admitindo que a parte agravante escolha apenas alguns dos fundamentos a 
serem combatidos.

5. A ausência de impugnação específica ao fundamento da Súmula 
282/STF impede o conhecimento do agravo em recurso especial, pois não foi 
demonstrado o prequestionamento dos dispositivos legais indicados, requisito 
essencial para o processamento do recurso especial.

6. A majoração dos honorários advocatícios não é cabível no 
julgamento de agravo interno, conforme jurisprudência consolidada do STJ.

7. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não deve ser 
aplicada, pois não restou configurado caráter manifestamente inadmissível ou 
protelatório no agravo interno.  

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GENERAL MOTORS DO BRASIL 

LTDA., contra decisão monocrática da Presidência deste Superior Tribunal que não 

conheceu do agravo em recurso especial. (e-STJ, fls. 840/841).

Nas razões deste agravo interno, a parte agravante alega, em síntese, que "os 

dispositivos legais apontados pela Agravante que foram violados na origem e quanto a 

isso o STJ não pode ser omisso" (e-STJ, fl. 847, grifos no original).

Aduz, outrossim, que "as matérias federais que deram azo à interposição do 

Recurso Especial foram discutidas e decididas em inferior instância, da mesma forma 

que resta claro que a Agravante esgotou todas as vias recursais existentes antes de 

servir-se do apelo" (e-STJ, fl. 848).

Nestes termos, requer a reconsideração da decisão impugnada ou a 

apresentação do recurso ao Colegiado.

Contrarrazões apresentadas pela parte agravada, nas quais se requer o não 

provimento do agravo interno, bem como "requer a majoração dos honorários 

advocatícios em razão do trabalho adicional demandado pelo presente recurso", e "a 

aplicação da multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do CPC, que dispõe que “quando o 

agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 

unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar 

ao agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor" (e-STJ, fls. 854/867).

Por manter o decisum, trago o feito a julgamento do Colegiado.
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É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos da parte agravante, a decisão impugnada deve 

ser mantida.

Como se sabe, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas nesta via recursal, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada. Ao contrário, os 

argumentos ali externados merecem ser ratificados por este Colegiado Julgador.

A Presidência deste Superior Tribunal de Justiça verificou que o agravo em 

recurso especial deixou de impugnar todos os fundamentos da decisão de admissibilidade 

do Tribunal de origem para não admitir o recurso especial, qual seja, a incidência da 

Súmula n. 282/STF.

Por tal razão, foi aplicada a regra contida no art. 21-E, inciso V, c.c. o art. 253, 

parágrafo único, inciso I, ambos do RISTJ, ocasionando o não conhecimento do agravo 

em recurso especial.

Transcrevo, no que interessa ao caso, os seguintes fundamentos consignados 

na decisão agravada (e-STJ, fls. 840/841):

 
Cuida-se de Agravo em Recurso Especial apresentado por GENERAL MOTORS DO 

BRASIL LTDA à decisão que inadmitiu Recurso Especial interposto com fundamento no 
art. 105, III, da Constituição Federal.

É o relatório.
Decido.
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o Recurso 

Especial, considerando: Súmula 282/STF.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o referido 

fundamento.
Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento 

Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, 
no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na 
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos 
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30.11.2018.)

 
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 

ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do Agravo em Recurso 
Especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de 
origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no importe de 15% sobre 
o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se 
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 
como eventual concessão da gratuidade da justiça.

 
 

Da análise dos excertos acima transcritos, consta-se que não logra êxito a 

irresignação, porquanto, efetivamente, não foram impugnados, por ocasião da 

interposição do agravo em recurso especial, todos os fundamentos da decisão proferida 
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pelo Tribunal de origem para  não admitir o apelo nobre.

De fato, no que diz respeito à incidência da Súmula n. 282/STF, constata-se 

que a parte agravante não cuidou de refutar, de forma específica e fundamentada, os 

fundamentos da decisão de admissibilidade, pois como cediço, para se afastar o referido 

óbice, deveria a parte ter demonstrado que, por ocasião da interposição do recurso 

especial, teriam sido prequestionados os dispositivos de leis federais tidos por violados, e 

que a questão teria sido devidamente analisada pelo Tribunal de origem, o que não se 

verifica no caso dos autos, pelo que dever ser mantido o decisum agravado.

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DOS DEMANDADOS .

1. Razões do agravo em recurso especial que não impugnaram 
especificamente os fundamentos da decisão proferida em juízo prévio 
de admissibilidade, violando o princípio da dialeticidade, o que autorizou 
o não conhecimento do reclamo, nos termos do art. 932, inc. III, do 
CPC/2015.

1.1. A parte agravante deve refutar os óbices das Súmulas 5 e 7 do 
STJ mediante a exposição da tese jurídica desenvolvida no recurso especial e 
a demonstração da adoção dos fatos e interpretação das cláusulas contratuais 
tais quais postos nas instâncias ordinárias.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.645.567/PE, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
29/8/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.

1. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os 
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. 
Aplicação do art. 932, III, do CPC/2015 e, por analogia, da Súmula n. 
182/STJ.

1.1. No caso concreto, a parte agravante não impugnou, de forma 
objetiva e específica, a conclusão pela incidência dos óbices previstos nas 
Súmulas n. 211/STJ e 284/STF.

1.2. Para que se configure a impugnação adequada dos fundamentos 
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do juízo de admissibilidade não basta a alegação genérica de que não incidem 
os óbices apontados na decisão, sendo necessário indicar, de forma objetiva e 
específica, a impropriedade da motivação. Precedentes do STJ.

2. A impugnação superficial dos fundamentos do acórdão recorrido, a 
argumentação dissociada, bem assim a ausência de demonstração da suposta 
ofensa à legislação federal, impede o conhecimento da controvérsia de mérito 
por incidir o óbice do enunciado n. 284 da Súmula do STF.

2.1. No caso concreto, o agravante não demonstrou a violação dos 
dispositivos legais indicados nas razões recursais, limitando-se a suscitá-la de 
forma genérica, sem contudo indicar, de modo preciso e analítico, de que 
maneira o acórdão recorrido teria ofendido as normas dos arts. 17 e 485 do 
CPC/2015.

3. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por 
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta 
o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.595.559/AL, relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024, grifei).

 

Deve-se ressaltar que cabe ao agravante demonstrar o equívoco da decisão em 

face da qual se insurge, sendo imprescindível a impugnação específica a todos os óbices 

por ela apontados, obrigação da qual não se desincumbiu a parte insurgente, quando da 

interposição do agravo em recurso especial, conforme mencionado na decisão 

monocrática recorrida.

Desse modo, a ausência de impugnação dos fundamentos empregados pela 

Corte de origem para impedir o trânsito do apelo nobre obsta o conhecimento do agravo, 

cujo único propósito é demonstrar a inaplicabilidade dos motivos indicados na decisão de 

inadmissibilidade do recurso por meio de impugnação específica de cada um deles.

Conforme disposto no art. 932, inciso III, do CPC/2015, é possível ao relator a 

não conhecer de recurso que tenha deixado de impugnar os fundamentos da decisão 

recorrida. No mesmo sentido, o art. 253, inciso I, do RISTJ, autoriza o relator a não 

conhecer do agravo que descumpra a tarefa de infirmar as razões de decidir que levaram 

ao trancamento do recurso especial. 

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO 
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE 
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SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE NOVA 
AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a 
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como 
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte 
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7 do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece 
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna, 
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt 
no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os 
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a 
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser 
conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar 
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto 
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de 
que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da 
análise das cláusulas contratuais.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos 
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso especial, e não 
no agravo interno interposto contra a decisão que não conheceu do recurso 
por ausência de impugnação específica dos fundamentos daquela decisão.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.736.396/MS, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
18/11/2024, DJe de 22/11/2024.)

 

Portanto, a decisão monocrática da Presidência deve ser mantida, pois, quando 

da interposição do agravo em recurso especial, não cuidou a ora agravante de refutar 

todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre.

Sem razão a parte agravada, em suas contrarrazões, ao requerer "a majoração 
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dos honorários advocatícios em razão do trabalho adicional demandado pelo presente 

recurso", bem como "a aplicação da multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do CPC, que 

dispõe que “quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou 

improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 

condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre um e cinco por cento do 

valor" (e-STJ, fls. 854/867).

Com efeito, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "não é 

cabível a majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo interno ou de 

embargos de declaração" (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.490.524/SC, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024, 

grifei).

Também da jurisprudência desta eg. Corte, colhe-se o entendimento no sentido 

de que "A multa prevista no § 2º do art. 1.026 do Código de Processo Civil deve ser 

afastada se não identificado o intuito protelatório" (REsp n. 2.054.183/MG, relator 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 

26/4/2024, grifei).

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZATÓRIA 
POR DANO MORAL. OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS 
INTERESSES DA PARTE. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente 
decidindo integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência 
de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido 
em desconformidade com os interesses da parte.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que "o simples fato de haver o litigante feito uso de recurso 
previsto em lei não significa litigância de má-fé" (AgRg no REsp 
995.539/SE, Terceira Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 
12/12/2008). "Isso, porque a má-fé não pode ser presumida, sendo necessária 
a comprovação do dolo da parte, ou seja, da intenção de obstrução do trâmite 
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regular do processo, nos termos do art. 80 do Código de Processo Civil de 
2015" (EDcl no AgInt no AREsp 844.507/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe de 23/10/2019).

3. Na hipótese, o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos e 
das provas, concluiu pela caracterização de litigância de má-fé da parte ora 
agravante, que alterou a verdade dos fatos com o intuito de locupletar-se 
ilicitamente.

4. A modificação da conclusão do Tribunal de origem sobre a 
litigância de má-fé da parte agravante demandaria o revolvimento do suporte 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a 
teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão ora agravada e, 
em novo julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial. (AgInt no AREsp n. 2.115.563/MS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 13/10/2022, grifei).

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
322 E 373, II, DO CPC/2015; 112, 1.511, VI E VII, 1.565, 1.566, 1.659 E 
1.725 DO CC/2002. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MULTA. NATUREZA 
PROTELATÓRIA NÃO ATESTADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO 
CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os 
embargos de declaração a afastar eventual omissão, obscuridade, contradição 
ou erro material na decisão embargada, não se caracterizando via própria ao 
rejulgamento da causa.

2. Não incide a multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, pois 
ausente a natureza protelatória do recurso.

3. A interposição de recursos cabíveis não implica litigância de 
má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com 
argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem 
alegação de fundamento novo.

4. Segundo jurisprudência da Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, não é cabível a majoração dos honorários recursais 
no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.

5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no AREsp n. 
2.490.524/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024, grifei).

 
Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 

prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 

inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a oposição da multa prevista no 

Documento eletrônico VDA45508249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 07/02/2025 18:47:02
Código de Controle do Documento: 189739b3-786d-4bea-bb9d-797bb43b15aa



art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.742.653 / GO
Número Registro: 2024/0341587-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03804682320168090087 38046823

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : AUTO LOCADORA NADER LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS PEREIRA - GO026957

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
PAGAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : AUTO LOCADORA NADER LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS PEREIRA - GO026957

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
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Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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